U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  este  Meu  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :  Que  sendo-Me  presente  a  falta  de  Ad- 
ministração de  justiça ,  que  ha  nas  Villas  ,    e 
julgados  do  interior  da  Comarca  de  Pernam- 
buco, por  não  poder  o  Ouvidor  fazer  as  com- 
petentes ,    e  necessárias  Correições  por  muito 
occupado  nos  objectos  >  e  incumbências  do  Meu 
Real  Serviço ,  que  estão  a  seu  cargo  na  Cabeça  da  Comarca ; 
e  porque  esta  he  tão  vasta,  e externa,  que  abrange  hum  dila- 
tadíssimo território  ,   tornando-se  por  isso  impraticável ,  e  ate 
impossível  que  hum  só  Ministro  possa  satisfazer  a  tantos  ,    e 
tão  complicados  encargos  :    E  resultando  de  semelhante  farta 
muitos  datonos  ao  bem  do  Meu  Real  Serviço  ,    não  se  reali- 
zando os  interesses  ,    e  utilidade  pública ,  que  forao  causa  da 
instituição  das  Correições,    e  a  tranquilidade  , :  e  socego  dos 
Meus  Fiéis  Vassallos  habitadores  daquelle  vastíssimo  paiz,  que 
lÚp  gozão  da  segurança  pessoal ,  e  do  direito  de  propriedade 
com  aquella  firmeza,  "que  deverão  esperar  da  authondade  pu- 
blica, e  abrigo  das  Leis,  pela  impunidade  dosdelictos^aquc 
dão  motivos  os  que  estão  encarregados  da  administração   da 
Justiça,  que  não  cumprem  as  obrigações  de  seus  Cargos,  ou 
por  falta  de  forças ,    ou  por  ignorância ,  ou  ainda  por  concus- 
sões, e  arfeições  particulares  ,    maiormente  nao  sendo  adverti- 
dos ,  ou  punidos  nas  anauaes  Correições,  que  se  deverião  fa- 
zer: E  convindo  occoner  a  estes  funestíssimos  males  com  pro- 
videncias saudáveis  ,  que  possao  unir  ,  e  apertar  mais  os  vín- 
culos da  sociedade  Civil ,  augmentar  a  benéfica  influencia  das 
Leis  ,    e  segurar  a  sua  observância  ,  para  cque  não  continuem 
os  abusos ,    desordens  ,    e  perigosas  consequências ,  que  resul- 
tão  da  impunidade  dos  crimes  ,    e  possão  aquelles  habitantes 
gozar  dos  vantajosos  proveitos,  que  são  necessária  consequên- 
cia de  huma  vigilante  Policia,  e  exacta  administração  da  Jus- 
tiça ;  Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte. 

H  Haverá  huma  nova  Comarca,  que  se  ha  de  denominar 
do  Sertão  de  Pernambuco ,  e  comprehenderá  a  ViUa  de  Sim- 
bres  ;    os  Julgados  de  Garanhuns  ;    de  Flores  na  Ribeira  da 
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?ãJfU;ft  TâCáratu^  de  Cabrobo;   a  Túk  de  Sao  Francis- 

™ní  d  HgaS?  nS  Parm  ^°  *io  J?"»*.  vulgarmente  cha- 
mada da  Barra;  as  Povoações  do  Piíão  Arcado,  Campo  lar- 
go ,  e  Carunhanha  j  que  Hei  por  bem  desmembrar  da  Co- 
marca  de  Pernambuco  E  por  que  a  Villa  da  Barra  do  Rio 
Grande  pertencendo  a  Capitania  de  Pernambuco,  era  da  Cor- 
re.çao  da  Jacobina,  por  estar  mais  próxima  a  ella,  do  que  á 
Cabeça  da  Comarca  respectiva;  Sou  outrosim  Servido  Orde- 
nar i  que  fique  pertencendo  a  sua  Correição  á  nova  Comar- 
ca ,  visto  que  cessão  com  esta  creaçao  os  motivos  referidos 

il  Nos  sobreditos  Territórios  exercerá  o  Ouvidor  toda  a 
Junsdicçao  que  compete  pelas  Minhas  Leis  ,  e  Ordens  aos 
Ouvidores  das  Comarcas,  e  especialmente  a  que  competia  nel- 
les  ao  Ouvidor  de  Pernambuco ;  e  para  satisfazer  plenamente 
as  suas  obrigações,  Sou  Servido  Crear  hum  Escrivão  da  Om 
Vidoriâ  ehtím  Meirinho,  que  serão  providos  em  quanto  não 
fiverem  Proprietário,  pela  maneira,  com  que  naquella  Capi- 
tania sao  providos  os  demais  Officiaes  de  Justiça. 

HL  O  Ouvidor,  que  Eu  For  Servido  Nomear  para  esta 
nOva  Comarca  ,  procedendo  ás  averiguares  necessárias  sobre 
as  commodidades  locaes,  Me  proporá  a  Villa  ,  que  deve  ser 
Cabeça  da  Comarca,  attendendo  á  situação,  de  modo  que  fi- 
que no  meio  delia,  podendo  ser;  e  designando  os  mais  moti- 
vos ,  porque  lhe  parece  appropriada  ,  e  mais  commoda  aos 
Meus  fieis  Vassallos  habitadores  daqueíles  districtos. 

IV.  Vencerá  o  Ouvidor  o  Ordenado  ,  Propinas  ,  e  Emo- 
lumentos, que  vence  o  da  Comarca  da  Jacobina  ;  e  o  Êscri* 
vao,  e  Meirinho  os  Salários,  caminhos*,  e  raza ,  que  perce- 
bem os  da  mesma  Comarca  da  Jacobina. 

;*  Constando-Me,  que  para  melhor,  e  mais  exacta  ad- 
ministração aa  Justiça  convém,  que  seenjao  em  Vi  lias  os  Jul- 
gados de  Pilão  Arcado  ,  e  de  Flores  na  Ribeira  do  Pajahu, 
que  tem  para  isto  suficiência  local,  e  grande  povoação:  Hei  * 
por  bem  e  Me  Praz  ErigiUos  em  Villas,  e  Ordenar  que  o 
Ouvidor  da  Comarca  passando  áquelles  lugares  proceda  a  esta 
erecção  ,  fazendo  os  estabelecimentos  necessários  ,  elegendo 
as  pessoas  ck  Governança  ,   na  conformidade  das  mais  Villas 
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deste  Estado ,  com  Juizes  Ordinários ,  e  Câmaras ,  como  pres- 
crevem as  Minhas  Leis,  e  Ordens  Regias  ;  e  Me  informará 
de  quantos,  e  quaes  Officios  convém  ciear,  attendendó  á  ne- 
cessidade absoluta ,  para  Eu  Deliberar  o  que  for  justo. 

VI.  Devendo  ser  a  administração  da  Justiça  uniforme  em 
todas  as  Villas  deste  Estado  ,  e  sendo  por  Lei  estabelecido , 
que  nas  em  que  não  ha  Juizes  de  Fora,  administrem  a  Just  ça 
os  Ordinários;  Sou  Servido  Ordenar,  que  na  Villa  da  Barra 
do  Rio  Grande  haja  Juizes  Ordinários  ,  bem  como  nas  que 
ora  Mando  Gear ;  e  Hei  por  abolidos  os  que  havia  com  }u- 
risdicção  menos  que  ordinária,  e  mais  ampla,  que  a  dos  Viís- 
tenarios,  e  por  derogado  o  Regimento  ,  que  se  lhes  deo  na 
Provisão  de  dous  de  Outubro  de  mil  setecentos  quarenta  è 
cinco  ,  como  se  nunca  tivesse  existido. 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e 
çk  Consciench  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicação  do  Brazil  ;  Governador  da  Relação  da  Bahia  •  Go- 
vernadores e  Capitães  Generaes;  e  mais  Governadores  do  Bra- 
Eíl ,  e  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  §  e  a  todos  Os  Mi- 
nistros de  Justiça  >  e  mais  Pessoas,  a  quem  peftencer  p  conhe- 
cimento deste  Alvará,  o  cumprao ,  e  guardem,  não  dbstance 
qualquer  decisão  em  contrario,  que  Hei  por derogada  para  es- 
te effeito  somente  :  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria  *  posto  que  por  eíla  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Lei 
em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

PRÍNCIPE  ••• 

Conde  de  Aguiar. 

JUL  Lvará  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Voísa  Alteza  Red 
Ha  por  bem  Crear  a  nova  Comarca  do  Sertão  de  Pernamhu* 


<ro,  Desanexando  da  antiga  algumas  Filias  9  e  Julgados  ;  * 
£r/g/>  ?/»  ^/7/tf.f  #/  Povoações  do  Pilão  Arcado ,  <?  fcfe  .F/0W 
na  Ribeira  do  Pajahu ;  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  foi. 
123.  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
e  dez. 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa, 
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